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    “Um mapa do mundo que não inclui a Utopia não é digno de receber uma olhada, porque omite justamente o país em que a humanidade está sempre desembarcando. E quando a humanidade desembarca, vê mais longe um país melhor, para o qual se dirige. O progresso é a realização das utopias”.




    Oscar Wilde (1854-1900)




    Escritor, poeta e dramaturgo irlandês


  




  

    
1 Introdução




    Este livro se insere no amplo campo de estudos sobre a sociologia, a filosofia, a geografia e a economia política urbana, discutindo o modo de produção das cidades, de maneira específica, e do espaço urbano, de maneira mais geral. Debatendo sobre esses processos e fenômenos sociais, o texto enfatiza os processos associados à cidade e à sua produção, tratando do estudo das relações sociais (entre indivíduos, grupos e agentes sociais) que produzem, mas também são produzidas pelo espaço urbano.




    Uma das dificuldades em conceber o urbano está justamente na dificuldade em, de um lado, representá-lo na totalidade de suas determinações e de suas numerosas relações em sua conexão histórica para com isso ter pressupostos básicos que permitam afirmar a necessidade de sua transformação e, de outro lado, desvendar seu caráter interno, possibilitando uma crítica que não esteja circunscrita às aparências do real e do concreto.




    A fim de enfrentar tais problemáticas, o trabalho pretende contribuir para a compreensão do debate dos estudos urbanos que os relacionam às lutas sociais e às condições de superação do modo capitalista de produção do espaço no contexto mais recente, trazendo a questão da produção do espaço urbano de maneira financeirizada, em que uma fração do capital se coloca primordialmente na promoção desse espaço em relação à classe trabalhadora e em relação às demais frações de classe do capital. Tal forma de produção das cidades gera problemas, contradições e conflitos entre as classes e os diversos agentes que produzem o espaço urbano. Esse problema será evidenciado e detalhado no primeiro capítulo de desenvolvimento da obra, que identifica o movimento social e político da produção e reprodução do espaço urbano, sendo esse movimento a própria hipótese de superação do movimento do capital.




    O presente estudo ainda visa, especialmente, a apresentar e cotejar as ideias de quatro principais obras de autores que formularam sobre a luta que estrutura a sociedade, a saber, a luta de classes, que atualmente, essencialmente, é a luta entre o capital e o trabalho e, além disso, sobre as possíveis utopias que eles apresentam no decorrer de suas contribuições. Dessa maneira, o estudo também tem como essência uma contribuição política para essa questão, debatendo especialmente as utopias do urbano.




    Com isso se apresenta também como objetivo específico a problematização e uma síntese entre os autores que contribui para a leitura do momento atual da questão urbana, considerando que o planejamento urbano é um dos vetores, mas não o único, do desenvolvimento das cidades, o que contribui no cumprimento do objetivo geral do trabalho relacionado à luta de classes e às utopias no recorte das cidades. Evidencia-se que em face da natureza projetiva do planejamento urbano, explorar as utopias que orientam essas possibilidades é uma função científica importante. (TORRES RIBEIRO, 2007)




    Os autores citados serão analisados a partir de obras manifestos em o que se pode chamar de seus momentos utópicos, sendo eles: os ainda jovens e não em fase madura de produção Karl Marx e Friedrich Engels, especialmente em sua contribuição clássica do “Manifesto Comunista”; Henri Lefebvre, principalmente a partir do também reconhecido “O direito à cidade”; Nicos Poulantzas, no que se pode chamar de sua última fase de entendimento sobre o Estado, em particular na obra “O Estado, o poder, o socialismo”; e David Harvey, sobretudo com “Espaços de Esperança”. Cabe destacar que a utopia não é uma expressão compartilhada por todos eles, especialmente não usada por Marx e Poulantzas e que, além disso, para Lefebvre, há uma ideia de utopia experimental, como no próprio “O direito à cidade”, em que, para o autor, a utopia que faz parte do ato que compreende o mundo, ou seja, uma ação que visa ao futuro da sociedade a partir da análise das contradições que geram a desigualdade presente e vivida no cotidiano, que pretende trazer para a prática cotidiana a noção de utopia, colocando à distância a noção mais idealizada do termo.




    Para realizar a atualização e a acareação das utopias desses autores em um só trabalho, porém, antes serão apresentados elementos de um diagnóstico da realidade urbana atual, em que o capital se expressa de uma maneira muito particular, financeirizada.




    Com a tentativa da demonstração da realidade concreta da produção do espaço urbano, num capítulo inicial, prepara-se o leitor para, em seguida, o apontamento de uma direção desejada, que se encerrará com a realização de um prognóstico convergente entre os autores citados o qual se caracteriza pela proposta da superação do capital considerando o papel do Estado e do espaço urbano nessa transformação.




    É esse, portanto, o objetivo central do trabalho, recortar, analisar e articular as contribuições de Marx e Engels, Lefebvre, Poulantzas e Harvey sobre os sentidos e os propósitos revolucionários, no movimento de transformação em direção à utopia de sociedade e, portanto, para a superação do modo de produção capitalista das cidades




    Tal análise reconhece a abordagem materialista e dialética dos autores citados e indica um panorama futuro fincado na veracidade histórica que suplante, no sentido de superar incorporando, o modo de produção capitalista. O trabalho justifica-se pelo fato de que, como será apresentado no primeiro capítulo do estudo, tal modo de produção resulta em diversas contradições e conflitos cíclicos.




    Antes de iniciar, porém, toda essa explanação, cabe discutir ao que se refere o termo utopias do urbano. Primeiramente, para essa discussão, é importante ressaltar como o termo utopia é aqui tomado, além de atentar para qual a importância da utopia na construção de uma nova maneira de produzir a cidade e também ser produzido por ela.




    É imperativa a reflexão crítica sobre utopia. Para Limonad, por seu potencial político, inclusive, a utopia é imprescindível enquanto orientação para qualquer projeto que almeje a transformação social, em particular para aqueles que propugnam por uma sociedade mais justa e equânime. Além disso, será debatida especificamente a utopia contemporânea no contexto do direito à cidade a partir de um entendimento proposto por Ernst Bloch da ideia de utopias contemporâneas, o qual superou algumas problemáticas de sua época no debate. (LIMONAD, 2016)




    A noção de utopia aqui proposta pode ser obtida por meio da compreensão da diferença entre ideias românticas ou idílicas de sociedades utópicas, bem como distopias que ganharam expressão em obras literárias ou, ainda, propostas de cidades hipotéticas elaboradas pelos sonhadores e, por que não, iludidos socialistas utópicos e a ideia da utopia como algo intrínseco à realidade existente e à vida dos homens, a partir da ideia de que a utopia teria a capacidade de transformar as condições existentes. (LIMONAD, 2016)




    Para Atwood, toda distopia fala do presente. De acordo com a autora, Orwell falava de 1948 e Huxley falava dele mesmo chegando a Hollywood nos anos trinta, após passar pela Grande Depressão e ao se deparar com o sexo livre e as comidas exóticas. No século XIX foram escritas milhares de utopias. Houve tantas melhorias materiais, tantas invenções, que só podiam imaginar um sentido positivo para a humanidade. O XX, por sua vez, foi um século de distopias porque foi um século de guerras e totalitarismos. Toda distopia contém uma utopia e vice-versa. Apesar de tudo, para a autora, neste século XXI “as utopias voltarão”, porque teremos que descobrir como nos organizar para que o planeta permaneça habitável. As utopias voltarão porque precisamos imaginar como salvar o mundo. (ATWOOD, 2021)




    Então, a utopia urbana aqui descrita, longe de ser desanimada pela impossibilidade ou dificuldade de realização dos modelos utópicos, se insere como princípio norteador da ação e esperança.




    E é assim que as utopias do urbano dos autores em questão serão tratadas e sintonizadas, como direções às quais se pode seguir e, especificamente, fruto deste próprio trabalho, será apresentada uma perspectiva que debate as quatro visões de cenários promissores para o urbano e, de maneira mais geral, para o próprio modo de produção e reprodução de vida da humanidade.




    Finalmente, ressalta-se que a noção de utopia aqui trazida está longe de ser colocada como uma categoria comum para esses autores. Antes, porém, é trazida como uma solução alternativa a fim de abarcar as possíveis divergências sobre a categoria utopia entre eles, e pode significar transformações e até mesmo revoluções.




    Dessa maneira, passa-se da crítica do planejamento urbano a um planejamento urbano crítico, no qual se apropriar do horizonte último de análise e de práxis significa buscar no curto, médio e longo prazos uma correlação de forças capaz de efetivamente transformar radicalmente o espaço urbano.




    Encerra-se esta introdução demarcando a estrutura do trabalho que será encontrado à frente.




    O primeiro capítulo e o segundo capítulos fazem parte de um esforço que busca estabelecer uma unidade dialética entre um processo analítico e de mediação – o diagnóstico – o qual objetiva explicar parcialmente um fenômeno da realidade contemporânea, a saber, a vida urbana, e um apontamento que traça um possível desenvolvimento futuro ou resultado desse mesmo processo – o prognóstico – em que se se empreende a tentativa de síntese e uma visão de totalidade sobre o fenômeno em questão, compreendendo a necessidade de conceber um esforço intelectual que não se separe da realidade política ou, em outras palavras, afirma-se a supremacia da práxis.




    Estrutura-se “o diagnóstico” em três subcapítulos. A fim de iluminar a leitura para que se possa compreendê-la de forma mais abrangente e de um ponto de vista mais amplo, indica-se quais serão as questões debatidas em cada um desses itens.




    A intenção do primeiro subcapítulo é, antes de debater sociologicamente o conceito de pós-modernidade, discutir sobre que bases estão assentadas as realidades concretas do fenômeno urbano, incluindo a discussão sobre a superação ou não da modernidade na sociedade – esta, estreitamente ligada ao desenvolvimento do capitalismo no plano econômico e centralidade do ser humano no plano filosófico.




    Nesse subcapítulo, encontra-se a discussão da categoria “o capital financeiro”, um inegável elemento constitutivo dos contemporâneos processos sociais, do “neoliberalismo”, sustentando-o como ideologia hegemônica no sistema global, e das políticas de “austeridade”, demonstrando a ação governamental no sentido de diminuir o investimento público na classe trabalhadora em nome do equilíbrio nas contas públicas.




    Após essa abertura e apresentação que dá o cenário e alguns elementos principais gerais para se debater a realidade urbana, tem-se o segundo subcapítulo, que traz “a atual forma capitalista de produção do espaço”, voltando agora, de fato, o trabalho para a questão urbana em si. Aqui, a narrativa busca explicitar de que maneira o espaço vem sendo produzido no contexto abordado.




    O primeiro tópico abordado nele vem com o debate da “terra como mercadoria”. Com a compreensão de que a terra se transformou numa mercadoria dentro do movimento do capital, é possível preparar o terreno para uma derivação dessa transformação que virá historicamente em seguida – “a financeirização do mercado fundiário” –, sendo justamente este o segundo tópico do subcapítulo. Segue-se com o terceiro tópico do subcapítulo, a constatação de que é “insustentável o mecanismo especulativo” que vem caracterizando o mercado imobiliário no recorte temporal considerado.




    E essa constatação é indicativa para a abertura do terceiro subcapítulo, o que fecha o capítulo do diagnóstico – as “crises imobiliárias e o papel dos governos na sustentação do capitalismo”. Neste último subcapítulo do diagnóstico, sobre as crises no capital, percebe-se a insustentabilidade do sistema econômico adotado frente ao mecanismo especulativo apontado anteriormente e mais: a necessidade da ação governamental para manter o funcionamento de instituições do mercado que, inclusive, pregam, contraditoriamente, o discurso do Estado Mínimo.




    A primeira abordagem, no primeiro tópico, é específica da crise hipotecária estadunidense de 2008, dada a importância que tal evento tem sobre a continuidade dos processos sociais em nível mundial até os dias atuais. E fecha-se o subcapítulo e, por consequência, esse grande capítulo do diagnóstico, com um segundo tópico em que se busca compreender que os governos têm papéis fundamentais na manutenção do capital.




    Estrutura-se “um prognóstico” em três subcapítulos que se dividem, por sua vez, os dois primeiros, em três tópicos e o terceiro em dois tópicos. Será elucidada brevemente cada seção também do capítulo, a fim de que o leitor possa ter uma visão ampla de todo o trabalho.




    Primeiramente, no subcapítulo “O direito à cidade no contexto atual”, trabalha-se a categoria marxista referente à totalidade, no tópico “O urbano como totalidade na contemporaneidade” para, em seguida, demonstrar, de fato, como o urbano pode ser entendido como totalidade na atualidade. Disso, pode-se inferir, e isso é trabalhado na sequência, que a precificação da terra é um fenômeno (e uma contradição) essencialmente capitalista. Compreendida tal ideia, a partir dela, em seguida, aponta-se uma tentativa de “subverter a lógica do mercado imobiliário” pela via da “democratização do espaço urbano”, sendo estes os dois tópicos que finalizam o primeiro subcapítulo.




    No subcapítulo “O Estado como central na defesa do direito à cidade”, afirma-se que o Estado – e aqui se debaterá a visão poulanziana do termo – tem papel preponderante na defesa do direito à cidade.




    Esse subcapítulo divide-se em “os agentes de produção do espaço e suas contradições”, em que a ideia é debater quais são e como se relacionam os interesses das frações do capital e do trabalho na produção do espaço urbano. Para isso, será discutido como se estabelecem tais interesses na realidade concreta e as contradições que alguns impõem aos outros. O segundo tópico é “o papel do investimento estatal na urbanização”, em que se pretende mostrar ao leitor a importância do Estado no processo que desencadeia o adensamento e desenvolvimento da vida urbana, defendendo que é prevalecente essa participação. E o terceiro e último tópico do subcapítulo é “o salário urbano”, como um elemento de profunda necessidade para a classe trabalhadora nas cidades. Como exemplo, será citado o passe livre como alternativa no sistema de transporte das massas trabalhadoras. Contudo, acredita-se que o salário urbano vai para muito além dessa questão, e isso será debatido no tópico correspondente.




    O último subcapítulo do trabalho, a saber, “utopias do urbano: um cotejo entre Marx e Engels, Lefebvre, Poulantzas e Harvey para a questão urbana”, encerra o livro. Ele se divide, como já comentado, em dois tópicos.




    O primeiro tópico, “a categorização proposta de utopia”, busca estabelecer um ponto de encontro entre Marx e Engels, Lefebvre, Poulantzas e Harvey relacionado às utopias para a questão urbana. Ou seja, aponta o ângulo de visão congruente entre os autores, afirmando uma categorização proposta de utopia que não pretende encerrar qualquer debate acerca de si mesma. Já no último subcapítulo do trabalho, tem-se uma discussão mais teórica sobre os quatro autores citados. Nele, busca-se fazer um cotejo entre os autores no que tange às utopias da questão urbana.




    E desta maneira se encerrará o trabalho, em suas considerações finais: procurando compreender criticamente os caminhos que buscam superar algumas contradições atuais do capitalismo, trabalhando com a teoria munida das práticas existentes e propostas, num sentido que eleve a classe trabalhadora numa posição privilegiada em relação ao capital.


  




  

    2 O DIAGNÓSTICO – A REPRODUÇÃO DO CAPITALISMO CONTEMPORÂNEO E A PRODUÇÃO DO ESPAÇO




    2.1 O PERÍODO (PÓS-)MODERNO: O CAPITAL FINANCEIRO, O NEOLIBERALISMO E A AUSTERIDADE




    Este primeiro subcapítulo intenta demarcar o momento histórico em que estão inseridos os principais fenômenos abordados no trabalho. Explica-se que será discutido, aqui neste item, primeiramente o tema do período (pós-)moderno em si, inclusive brevemente o debate assinalado entre parênteses – sobre a modernidade e a pós-modernidade – a fim de inserir o leitor no contexto das problemáticas específicas do capital financeiro, do neoliberalismo e das políticas de austeridade.




    Logo em seguida, então, serão apontadas quais as teses que serão defendidas sobre cada um desses três eixos os quais embasam tanto concreta quanto abstratamente, ou seja, econômica, política e ideologicamente, a questão urbana que se está propondo debater.




    Primeiramente, dessa maneira, abre-se a temática da modernidade sustenta-se que, para além de um movimento artístico, filosófico ou cultural, o debate sobre a modernidade empreende uma visão econômica em seu sentido amplo, ou seja, o da produção e distribuição das riquezas e a garantia de um determinado tipo de troca de mercadorias.




    Por isso, reconhece-se que não apenas as transições teóricas operadas pelo cartesianismo em rompimento com a escolástica medieval nem apenas o estabelecimento da autonomia da razão em contraposição ao teocentrismo sustentado pela igreja caracteriza o que é a modernidade.




    Defende-se aqui que, além disso, o manejo do Estado tem elevado papel de destaque no entendimento do que pode ser tratado como período moderno. A corrente contratualista, afincada antes até da revolução industrial e burguesa da Europa pós-medieval, dá os pilares para o que foi citado como “garantia desse tipo de troca de mercadorias”, pois formalmente é o direito (apesar de não necessariamente o direito formal) que reconhece a troca mercantil dentro da sociedade capitalista que se forma nesse período e, finalmente, garante as suas relações econômicas.




    Nota-se, assim, que o que foi chamado de “visão econômica em seu sentido amplo” é, nada mais, que o próprio surgimento do capital e este, por sua vez, está intrinsicamente ligado à modernidade.




    Posiciona-se aqui, desse modo, criticamente à condição pós-moderna, dado que “o modo de produção e distribuição das riquezas” sociais e até mesmo a forma de “garantia desse tipo de troca de mercadorias” não sofreu substancial transformação em relação ao período tradicionalmente chamado como “moderno” em relação ao que se aponta, hoje em dia, como “pós-moderno”.




    Dessa forma, seriam superados os parênteses estabelecidos no período (pós-)moderno para o que parece ser o estabelecimento do que é verdadeiramente “moderno”, pois a pós-modernidade nada mais é que a lógica capitalista avançada e, especificamente, ainda mais consumista.




    Utiliza-se, ainda, Edward Soja, mais no campo da geografia econômica e não propriamente do planejamento urbano, neste início de subcapítulo com o intuito de abarcar os três temas fundamentais propostos. Faz-se, então, uma discussão que é uma espécie de guarda-chuva para compreender, posteriormente, o capital financeiro, o neoliberalismo e a austeridade mais especificamente no que se denomina, aqui, como período (pós-)moderno.




    Para Soja:




    As primeiras vozes insistentes da geografia crítica humana pós-moderna surgiram no fim dos anos sessenta, porém mal fizeram ouvir no alarido temporal vigente. Por mais de uma década, o projeto espacializante continuou estranhamente emudecido pela reafirmação tranquila da primazia da história sobre a geografia, que abarcava tanto o marxismo ocidental quanto a ciência social liberal numa visão praticamente santificada do passado eternamente cumulativo.




    (SOJA, 2013, p. 18)




    Essa espacialidade silenciada pelo historicismo, para o autor, também se aplicaria igualmente bem à ciência social crítica e às tradições críticas do marxismo. No entanto, seria necessário reservar um lugar especial para as maneiras como pensamos e vivemos o tempo e o espaço, a história e a geografia, a sucessão e a simultaneidade, o evento e o local, o período e a região em que vivemos. A modernidade, portanto, compõe-se de contexto e conjuntura. (SOJA, 2013)




    Para Oliveira, sobre tal modernismo avançado que comumente é chamado de pós-modernismo, no que tange ao campo urbano:




    No campo urbano, por exemplo, o que predomina é a fragmentação, a superposição das formas como colagem, metrópoles planejadas, controladas e vendidas aos pedaços.




    (OLIVEIRA, 1992, p. 156)




    Ainda:




    Isto poderia implicar maior acesso às inovações tecnológicas, utilizadas por exemplo para a construção em massa de moradias populares. Isto entretanto não ocorreu. O livre mercado e as políticas neoconservadoras que predominaram na década de 80 garantiram construções suntuosas aos ricos, encerraram a classe média em condomínios fechados para morar, shoppings para comprar ou áreas fechadas de lazer planejado para se divertir, nada fazendo pelos pobres a não ser dar-lhes acesso a uma paisagem urbana pós-moderna indigna, qual seja a falta de moradia, a ocupação de estações de metrô, viadutos etc.




    (OLIVEIRA, 1992, p. 156)




    Voltando a Soja, percebe-se que o autor também se preocupa com as consequências de modernidade, modernização e modernismo, pois ele defende que ao acompanhar a ascensão da nova economia política do capitalismo houve uma cultura modificada do tempo e do espaço, uma geografia histórica reestruturada, moldada a partir dos restos despedaçados de uma ordem mais antiga e imbuída de novas e ambiciosas visões e projetos de futuro, à medida que a própria natureza e experiência da modernidade – do que significa ser moderno – foi sendo significativamente reconstituída. (SOJA, 2013)




    E é nesse período histórico que se contextualiza, agora, o capital financeiro. O capital financeiro – indiscutivelmente fictício – é uma forma específica de capital que vem historicamente prevalecendo sobre outras formas, especialmente após o movimento radical de valorização de ações e títulos que busca se autonomizar da economia real ou produtiva.




    Será tratado, ainda, do neoliberalismo. Sem debater especificamente teorias sobre ideologias, ele será considerado uma ideologia – dentro da categorização que será proposta como tal – raiz de muitos dos problemas que serão vistos posteriormente neste trabalho, como colapsos financeiros imobiliários, por exemplo, e o sangramento do fundo público.




    E, no fechamento deste subcapítulo que demarca o contexto histórico do livro, destacam-se as políticas de austeridade impostas por nações, especialmente as que aderem ao neoliberalismo como discurso. Tais políticas, na verdade, serão apresentadas como uma justificativa para diminuir o investimento público na classe trabalhadora enquanto o investimento no capital não é arrefecido ou, até o contrário, ampliado.




    Passa-se, agora, então, ao debate específico sobre o capital financeiro.




    Compreende-se aqui o capital financeiro como uma fração específica do capital. Busca-se o entendimento, portanto, dessa forma específica de capital inserida no seu devido tempo histórico e aponta-se que ela, atualmente, tende a suplantar as outras espécies de capital. Para tanto, será primeiramente estudado o capital de maneira geral, para em seguida se aprofundar no capital financeiro de maneira pontual.




    A compreensão do capital, antes de significar o entendimento das categorias formuladas para apontar o complexo sistema de produção e circulação das mercadorias, significa compreender a ciência da história relativa ao contexto de surgimento desse sistema social, político, ideológico e econômico.




    Recorre-se, dessa maneira, ao principal formulador de tais teorias mais à época da transição europeia ao capitalismo, a saber, Karl Marx. Vamos adentrar a fase madura de produção de Marx em que ele destrincha o capital, em sua obra “O Capital: Crítica da Economia Política” caminhando do seu elemento mais simples em busca do de maior complexidade, para visualizar o nascimento de nosso tempo econômico. Não se buscará aqui refazer o caminho percorrido pelo autor para a compreensão de todas as categorias que ele formula, mas sim será objetivado o processo de transformação do período pré-capitalista ao capitalista.




    O autor reconhece a produção de capital em mais capital decorrente da mais-valia. No entanto, para dar início a um primeiro processo de acumulação é necessária uma acumulação que não esteja já inserida no modo de produção capitalista. Tal fenômeno se dá a partir do contato entre dois diferentes tipos de possuidores – possuidores de meios de produção e dinheiro, por um lado, e vendedores da própria força de trabalho (trabalhadores livres, não pertencentes aos e nem pertencedores dos meios de produção), por outro. Essa condição pressupõe a separação dos trabalhadores e da propriedade das condições de realização do trabalho. A partir disso, a produção capitalista se reproduz. Sendo assim, a acumulação originária do capital consiste no processo histórico de separação entre produtor e meio de produção e dá-se na transição do modelo feudal para o capitalista. Caracteriza-se pela expropriação dos trabalhadores de seus meios de subsistência e da vitoriosa luta dos capitalistas industriais contra o poder dos senhores feudais, em que o tipo exploração feudal passou a ser exploração capitalista. A base do processo é, então, a expropriação da base fundiária do produtor rural camponês. (MARX, 1984)




    Com o lançamento no mercado de trabalho de inúmeros proletários livres após a dissolução de estruturas feudais e com a apropriação por parte da classe burguesa do patrimônio do Estado e da Igreja e a usurpação da terra comunal em conjunto com a revolução da agricultura, caracterizou-se o período de transição em que os trabalhadores perderam o antigo modo de sobrevivência. Assim, o lavrador foi expropriado de sua base fundiária ao mesmo tempo em que passou a formar potencialmente o proletariado do espaço urbano. Os expropriados de suas condições camponesas chegaram às cidades sem ter condições de serem absorvidos pelo mercado de trabalho. Viraram massas de marginalizados que tiveram tratamento cruel dado pela lei. Tais leis, no entanto, não levaram em consideração que as condições de trabalho foram retiradas desses antigos camponeses e os puniram como se não labutar configurasse uma opção, e não uma decorrência da transformação do sistema produtivo. (MARX, 1984)




    Outro aspecto discutido sobre a gênese histórica da produção capitalista é o emprego da força do Estado para regular o salário em benefício da burguesia. A legislação referente à tarifa legal de salários é um exemplo – “Proibia-se, sob pena de prisão, pagar salários mais altos do que o estatutário, porém o recebimento de salários mais altos era punido mais duramente do que seu pagamento” – e, ainda “Todas as combinações, acordos, juramentos etc., pelos quais pedreiros e carpinteiros se vinculavam reciprocamente, foram declarados nulos e sem valor”. Ou seja, um salário máximo, mas não um mínimo, é ditado pelo Estado, o que configura um favorecimento para o empregador. (MARX, 1984, p. 360)




    O questionamento sobre a origem dos capitalistas não se explica simplesmente pela expropriação do povo do campo, pois esta cria apenas grandes proprietários fundiários. A revolução agrícola, que enriqueceu o arrendatário com a mesma rapidez com que empobreceu o povo do campo, tem papel importante no processo. (MARX, 1984)
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